Processo n°
Recurso
Acordao n°
Sessao de
Recorrente
Interessado

MINISTERIO DA ECONOMIA /(CARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

15374.001865/99-35

Voluntério

3402-008.776 — 32 Secdo de Julgamento / 42.Camara / 22 Turma Ordinaria
29 de julho de 2021

SIEMENS LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
(IP1)

Periodo de apuracao: 01/01/1995 a 31/12/1995
CLASSIFICACAO FISCAL. DIFERENCA DE ALIQUOTAS.

Sendo-identificado erro na classificacdo fiscal da mercadoria na TIPI, deve ser
aplicada a aliquota de IPI correta e cobrada através de Auto de Infracdo a
eventual diferenca de tributo apurada.
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COMPROVACAO.

E 6nus do emitente da nota fiscal comprovar, perante a Autoridade Fazendaria,
0 cumprimento de todos 0s requisitos exigidos pela lei para a saida de
mercadoria com suspensdo do IPI.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Pedro Sousa Bispo - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Lazaro Antdnio Souza Soares — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Lazaro Anténio Souza

Soares, Maysa de Sa Pittondo Deligne, Silvio Rennan do Nascimento Almeida, Cynthia Elena de
Campos, Marcos Anténio Borges (suplente convocado), Renata da Silveira Bilhim, Thais de
Laurentiis Galkowicz, Pedro Sousa Bispo (Presidente). Ausente o conselheiro Jorge Luis Cabral,
substituido pelo conselheiro Marcos Antdnio Borges.
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 Período de apuração: 01/01/1995 a 31/12/1995
 CLASSIFICAÇÃO FISCAL. DIFERENÇA DE ALÍQUOTAS.
 Sendo identificado erro na classificação fiscal da mercadoria na TIPI, deve ser aplicada a alíquota de IPI correta e cobrada através de Auto de Infração a eventual diferença de tributo apurada.
 EMISSÃO DE NOTA FISCAL. SUSPENÇÃO DO IPI. REQUISITOS. COMPROVAÇÃO.
 É ônus do emitente da nota fiscal comprovar, perante a Autoridade Fazendária, o cumprimento de todos os requisitos exigidos pela lei para a saída de mercadoria com suspensão do IPI.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Pedro Sousa Bispo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
  Lázaro Antônio Souza Soares � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Lázaro Antônio Souza Soares, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Silvio Rennan do Nascimento Almeida, Cynthia Elena de Campos, Marcos Antônio Borges (suplente convocado), Renata da Silveira Bilhim, Thais de Laurentiis Galkowicz, Pedro Sousa Bispo (Presidente). Ausente o conselheiro Jorge Luís Cabral, substituído pelo conselheiro Marcos Antônio Borges.
 
 
  Por bem descrever os fatos, adoto parcialmente o Relatório da DRJ � JUIZ DE FORA (DRJ-JFA):
Trata o presente processo de exigência tributária consubstanciada em auto de infração formalizado às 133/138, com demonstrativos de fls. 103/132 e Termo anexo de fls. 139/163, lavrado contra a empresa em epígrafe para exigência de crédito tributário relativo ao Imposto sobre Produtos Industrializados � IPI � no valor de R$151.426,99, acrescido de multa de oficio proporcional passível de redução de R$136.845,15, bem como de juros de mora devidos à época do pagamento.
De acordo com o consignado no Termo anexo do auto de infração (fls. 134/138), a autuação decorreu da constatação fiscal de cometimento de irregularidades pela fiscalizada, assim sintetizadas:
a) PARTE 1 (fls. 139/147): falta de estorno dos créditos do IPI relativos às peças empregadas no conserto, manutenção e garantia efetuados pela fiscalizada, com descumprimento do art. 100, inciso I, alínea "c" do RIPI/82 (Regulamento do IPI aprovado pelo Decreto n° 87.981, de 23 de dezembro de 1982).
(...)
b) PARTE 2 (fls. 147/152): saídas de produtos industrializados com erros de classificação fiscal e alíquota, acarretando recolhimentos do IPI a menor do que o devido. Esses produtos foram denominados: "monitores de vídeo"; "câmeras"; "sistemas intensificadores de imagens"; "fitas registro para eletrocardiógrafo"; "eletrodos de borracha", e os cálculos correspondentes do imposto exigido constam discriminados nas tabelas 2.1 a 2.5, às fls. 147/152, e nos 55 primeiros valores relacionados na DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL do auto de infração, às fls. 134/135. 
Também com relação a essa infração, houve qualificação da multa no lançamento de oficio.
c) PARTE 3 (fls. 152/163): operações de saída de produtos que constituíram fato gerador do IPI, realizadas pela fiscalizada na condição de industrial ou de equiparada a industrial, porém sem o lançamento do imposto devido nas notas fiscais de saída, ou com lançamento insuficiente. As respectivas operações, produtos e cálculo do imposto exigido encontram-se relacionados ao final da fl. 152 e nas fls. 153/163.
Na DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL de fls. 134/137, os valores de imposto exigidos correspondem aos 71 últimos importes relacionadas nas fls. 135/137.
As infrações relativas às PARTES 2 e 3 acima citadas do Termo anexo do auto de infração correspondem ao ITEM 1 da DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL de fls. 134/137, com o "enquadramento legal" disposto na fl. 137: "Artigos 55, I, 'b' e II 'c'; 107, II c/c (x) 15, 16 e 17 (x) 62; 112 IV e 59; todos do RIPI aprovado pelo Decreto 87.981//82".
Por sua vez, a contribuinte, por meio de preposto legalmente constituído, apresentou impugnação de fls. 169/185, onde, em síntese:
(...)
b) quanto à PARTE 2 da autuação:
- manifestou concordância com o lançamento de oficio concernente às classificações fiscais dos produtos "monitores de vídeo"; "câmeras" e "sistemas intensificadores de imagem"; 
- sobre o produto "fita registro para eletrocardiógrafo", concordou com a exação relativa às notas fiscais nº 34596 e 34890, mas discordou da exigência referente à nota fiscal n° 34693, já que a classificação constante do corpo desta nota era a mesma considerada pela Fiscalização;
- apresentou comprovantes de pagamento (cópias de DARFs às fls. 199/205; 216/223; 225/236 e 238/247) das parcelas do crédito tributário exigido com as quais manifestara concordância;
- para a nota fiscal n° 35286, esclareceu que se tratava de operação de transferência de mercadoria de um estabelecimento para outro, a qual não causara qualquer prejuízo para o Erário Público, "vez que o imposto será efetivamente pago no momento da venda de tais produtos, ou consumo, pela filial de são Paulo (doc. 7) . Ademais, de acordo com o artigo 36, XVII do RIPI/82, tal operação tem a incidência tributária suspensa"; 
- sobre o produto denominado "eletrodo de borracha", refutou a classificação fiscal no código 4016.99.9900 imposta pela Fiscalização, sob a explicação de que o produto em foco não era uma "obra de borracha vulcanizada não endurecida", mas sim um condutor metálico de corrente elétrica de uso principalmente em fisioterapia, não se destacando a borracha como a parte principal do produto, porquanto não produzia "efeito algum no tratamento fisioterápico, tanto que, se for desenvolvida uma cobertura de acrílico ou plástico, ou ainda qualquer outro material com o mesmo potencial de isolamento da borracha, o aparelho continuará a atingir o mesmo fim, e se fizermos o contrário, ou seja, se substituirmos os ELETRODOS, conforme classificação da fiscalização, o produto deixará de ser um APARELHO ELETROCIRÚRGICO e passará a ser uma borracha qualquer" (fls. 176/177). Mostrou fotos do produto (doc. 8 - fls. 253/255) e pugnou pela classificação na posição 9018.90.0400.
(...)
d) sobre a MULTA QUALIFICADA, arrazoou ter havido diligência de sua parte no fornecimento das solicitações da Fiscalização, mas que algum eventual erro cometido pelo contador era aceitável devido ao enorme volume de documentos solicitados. Aduziu, também, que a função da Fiscalização era não apenas a de penalizar o contribuinte, mas, sobretudo, de bem orientá-lo para uma maior presteza e colaboração. Ressaltou, ainda, sua hombridade no cumprimento de obrigações e a sua reputação ilibada construída ao longo de anos de existência no mundo e no país. Com isso, pleiteou a exclusão da excessiva penalidade lhe imposta pela multa agravada.
A 3ª Turma da DRJ-JFA, em sessão datada de 05/12/2003, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a Impugnação, afastando a multa de ofício qualificada e parte do IPI cobrado, porém mantendo a classificação fiscal proposta pela Fiscalização. Foi exarado o Acórdão nº 5.558, às fls. 374/402, com a seguinte Ementa, exclusivamente no que se refere à matéria controvertida:
Assunto: Classificação de Mercadorias
Período de apuração: 01/01/1995 a 31/12/1995
Ementa: CLASSIFICAÇÃO FISCAL.
Consoante as Regras Gerais para Interpretação (RGI) do Sistema Harmonizado de Designação e Codificação de Mercadorias números "1"; "3-a" e "6" e nos termos das Notas Explicativas (NESH) para a posição 9018, os eletrodos encapados com borracha que se conformam em instrumento ou aparelho de uso específico no campo lato sensu da medicina classificam-se no código 9018.90.400 da TIPI/88.
O contribuinte, tendo tomado ciência do Acórdão da DRJ em 10/03/2004 (conforme Aviso de Recebimento - AR, à fl. 409), apresentou Recurso Voluntário em 02/04/2004, às fls. 417/436, novamente colacionado às fls. 438/454.
O processo foi remetido ao CARF, tendo sido analisado em Sessão realizada em 14/06/2005. Na oportunidade, resolveram os Membros da Quarta Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência, a fim de que a autoridade fiscal intimasse o contribuinte a apresentar os documentos que comprovassem: (i) o cancelamento das Notas Fiscais n° 34.614; 34.835; 36.182; 36.358; 36.618, mediante a juntada aos autos de cópias de todas as vias das notas fiscais anexadas aos talonários no estabelecimento da autuada, com a identificação dos motivos dos cancelamentos e dos documentos fiscais emitidos em substituição, juntando-se aos autos as cópias também destes últimos; e (ii) a informação no verso da Nota Fiscal n° 34.870, ilegível na cópia juntada aos autos, sobre a procedência das mercadorias, esclarecendo se há menção na nota de que são adquiridas de terceiros no mercado nacional.
Após a realização da diligência determinada, o processo foi julgado na Sessão de 12/12/2007, tendo sido proferido o seguinte resultado (fls. 541/552):
ACORDAM os Membros da QUARTA CÂMARA do SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES, I) por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso quanto à classificação fiscal para declinar competência para o Terceiro Conselho de Contribuintes; e II) por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, na parte conhecida, para excluir da exação fiscal o valor referente à Nota Fiscal n° 34.870. 
Assim, o processo foi distribuído a este Relator para o julgamento, exclusivamente, da matéria declinada pelo SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES, referente à classificação fiscal. 
É o relatório.
 Conselheiro Lázaro Antônio Souza Soares, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche as demais condições de admissibilidade, por isso dele tomo conhecimento, especificamente em relação à matéria declinada pelo SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES (denominação existente à época).
A autuação, no que se refere à matéria em julgamento, foi realizada com base nos seguintes fundamentos, conforme a �DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL�, fls. 168/170:
PARTE 2: ERRO DE CLASSIFICAÇÃO FISCAL E DE ALÍQUOTA DE IPI - INSUFICIÊNCIA DE LANÇAMENTO
Em outra oportunidade já havia sido autuada esta empresa, Proc. n° 13708.002135/90-97, e em seu recurso ao Egrégio 2° Conselho de Contribuintes foi exarado finalmente o Acórdão 202-05.372 de 22/10/92, cuja cópia anexamos ao presente Auto para maior clareza da situação. Obtendo resultado parcial a seu favor neste recurso, a empresa, no entanto, continua a persistir na mesma prática de alíquotas e classificações fiscais para as quais não obteve provimento.
Conforme foi sustentado pelo Acórdão citado, a venda de Intensificadores de Imagens, acompanhados de Tubos Geradores de Raios X, caracterizaria um "Conjunto Radiológico sujeito portanto à alíquota de 4 % da Posição Tarifária 9022.90.9099. No entanto, se na Nota Fiscal o Intensificador de Imagem estiver desacompanhado do Tubo Gerador de Raios X, fica descaracterizado o conjunto radiológico, sendo o Intensificador de Imagens remetido à sua própria posição 8540.20.0200, alíquota de 10%. Tal diferença de alíquota está lançada no item 2.3 abaixo, e no item 3.11.4 (NF 37604), em que ocorreu uma saída isolada sem lançamento de IPI, foi lançado o imposto com alíquota de 10%. Faço minhas as palavras finais do Ilustre Relator do Acórdão referido, evitando, por economia processual, repetir toda a argumentação já proferida na ocasião, uma vez que já existe decisão sobre a matéria.
Na mesma ocasião a empresa foi autuada em relação às saídas de Eletrodos de Borracha, Pos. 4016.99.9900, alíquota 18%, citadas no item 2.5 abaixo, e Fita Registro para Eletrocardiógrafo, Pos. 4823.40.0100, alíquota 15%, citadas no item 2.4 a seguir, sendo recolhido as importâncias devidas sem contestação, embora, pelo visto, continue persistindo no mesmo erro.
2.1 MONITORES DE VÍDEO
(...)
2.2 CÂMERAS 
(...)
2.3 - SISTEMA INTENSIFICADOR DE IMAGENS
O S. I. de Imagens, vendido separadamente do componente gerador de Raios X, é classificado na Pos. 8540.20.0200, alíquota de 10%, e não na posição 9022.90.9099, alíquota de 4%. Vide Acórdão 2° C.C. 202-05.372 de 22/10/92.
(...)
2.4 - FITA REGISTRO PARA ELETROCARDIÓGRAFO
Class. Fiscal correta é 4823.40.0100, alíquota 15%.
Class. Fiscal incorreta adotada pela fiscalizada é 9022.90.9099, alíquota de 4 % de IPI. Será lançada apenas a diferença do imposto.
(...)
2.5 - ELETRODOS DE BORRACHA
Classificação Fiscal correta : 4016.99.9900, alíquota 18%.
A fiscalizada adota incorretamente a Class. Fiscal 9018.90.0400. alíquota de 8%.

A Impugnação, por sua vez, traz as seguintes teses de defesa, às fls. 196/199:
2.4. FITA REGISTRO PARA ELETROCARDIÓGRAFO
A defendente concorda com a exigência do imposto relativamente às nfs 34.596 e 34890, conforme guias anexas, (doc. 5) , contudo, discorda com relação à nf 34693 em razão de que a classificação utilizada pela defendente é a mesma exigida pela fiscalização, tal qual ocorre com relação à alíquota do produto (doc. 6).
Relativamente à nf 35286, esclarece que procedeu à simples transferência da mercadoria de um estabelecimento para outro, e que tal operação não causou prejuízo algum ao erário público, vez que o imposto será efetivamente pago no momento da venda de tais produtos, ou consumo, pela filial de São Paulo (doc. 7). ademais, de acordo com o artigo 36, XVII do RIPI/82, tal operação tem a incidência tributária suspensa.
2.5. ELETRODOS DE BORRACHA
A defendente contesta a classificação fiscal imposta pela fiscalização, sob n° 4016.99.9900, alíquota de 18%, porque o produto não é uma obra de borracha vulcanizada não endurecida.
O produto em foco é um condutor metálico por onde passa uma corrente elétrica, e seu uso ocorre principalmente em processos de fisioterapia. a parte de borracha não é a principal do produto, mas somente uma forma de amenizar a descarga elétrica sobre o paciente submetido a tal tratamento.
A título ilustrativo, segue em anexo algumas fotos (doc. 8) que demonstram a forma de utilização do aparelho de fisioterapia para pequenas superfícies, denominado simplesmente eletrodos de borracha.
Disso decorre que o produto eletrodo de borracha deve ser classificado na posição 9018.90.0400, como aparelho eletro-cirúrgico, e não simplesmente como borracha vulcanizada.
É certo que a simples borracha vulcanizada não produz efeito algum no tratamento fisioterápico, tanto que, se for desenvolvida uma cobertura de acrílico ou plástico, ou ainda qualquer outro material com o mesmo potencial de isolamento da borracha, o aparelho continuará a atingir o mesmo fim, e se fizermos o contrário, ou seja, se substituirmos os eletrodos, conforme classificação da fiscalização, o produto deixará de ser um aparelho eletro-cirúrgico e passará a ser uma borracha qualquer. 
Por essa razão, totalmente improcedente a classificação fiscal imposta pela fiscalização.
A Impugnação apresentada delimitou a lide. Assim, as matérias controvertidas se referem exclusivamente (i) às notas fiscais nº 34693 e 35286 e (ii) à classificação fiscal de um dos produtos da Recorrente na posição 4016.99.9900 (defendida pela fiscalização) ou 9018.90.0400 (defendida pelo Recorrente). A DRJ julgou tais matérias com base nos seguintes argumentos:
PARTE 2:
Não houve contestação da autuada sobre a exação relativa à classificação dos produtos "monitores de vídeo", "câmeras" e "sistemas intensificadores de imagem".
Quanto à classificação das "fitas registro para eletrocardiógrafo", não houve litígio para a exigência adstrita às notas fiscais números 34596 e 34894. Já sobre a abordagem referente à nota fiscal n° 34693, cabe razão à impugnante, porquanto, à luz da cópia da nota fiscal de fl. 249, a classificação fiscal e respectiva alíquota (15%) ali indicadas coincidem com as que foram adotadas pela Fiscalização no subitem 2.4 do Termo anexo do auto de infração (fl. 149), não havendo, com efeito, diferença de imposto a ser exigida. Com isso, os R$ 21,25 de imposto apontados na última coluna da 2ª linha do quadro constante do aludido subitem 2.4, assim como os consectários legais correspondentes, devem ser excluídos da autuação, conforme indicado no quadro-demonstrativo elaborado ao final deste voto.
No tocante à nota fiscal n° 35286, a exação de oficio mostra-se devida. Pela disposição do caput do art. 36 do RIPI/82, nas condições dos seus incisos poderá haver a saída com suspensão do imposto, ou seja, ao estabelecimento contribuinte é facultada a opção de utilizar-se do instituto da suspensão tributária, desde que atendidas as condições legais para tanto. E especificamente na hipótese do inciso XVII daquele artigo, os requisitos para o exercício da faculdade pelo contribuinte emitente são cumulativamente: a) que o estabelecimento destinatário seja industrial ou equiparado a industrial; b) seja esse destinatário da mesma firma do remetente; e) sejam os produtos remetidos para industrialização ou comércio; d) conste da nota fiscal o disposto pelo inciso III do art. 244 do RIPI/82.
(...)
No caso ora em apreço, os dados expostos na cópia da nota fiscal apresentada pela impugnante à fl. 251 evidenciam que a supra-aludida opção pela suspensão não foi exercida pela remetente autuada, uma vez que não consta do corpo da nota a necessária menção de que se trata de operação de saída com a exigência do imposto suspensa, conforme determina o requisito "d)" acima, além do fato de o código de tributação - "CT" - citado na nota fiscal para a operação ser: "01 - tributado para o ICMS e IPI" e não os referentes à suspensão do IPI: CT 10, 11 ou 12.
Ademais, nos autos, não é possível concluir se o estabelecimento destinatário era industrial ou equiparado a industrial e tampouco se o produto seria industrializado ou comercializado por esse destinatário (a impugnante mencionou a possibilidade de ter havido o "consumo" do produto, hipótese não admissível para suspensão, nos termos do inciso XVII do art. 36 do RIPI/82). Ou seja, a operação de saída (remessa) configurada na cópia da nota fiscal em pauta enseja a exigibilidade do IPI incidente e não a sua suspensão. 
Por fim, não se pode olvidar que a autuação decorre de errônea classificação fiscal praticada pela fiscalizada, erro que foi reconhecido na impugnação, já que não expressamente contestado. Destarte, há que ser cobrada do emitente da nota fiscal a diferença de imposto (e seus consectários) decorrente da correção efetuada pela Fiscalização na classificação fiscal do produto, com aplicação da alíquota respectiva, tal como indicado nas duas últimas linhas da tabela apostada no subitem 2.4 do Termo anexo do auto de infração (fl. 149).
Partindo para apreciação da classificação dos produtos denominados "eletrodos de borracha", há que se dar razão à impugnante. A classificação por ela adotada foi 9018.90.0400, que na TIPI/88 (Tabela de Incidência do IPI aprovada pelo Decreto n° 97.410, de 23 de dezembro de 1988) corresponde a "Aparelhos eletro-cirúrgicos, aparelhos eletro-terápicos, aparelhos de alta frequência, bisturis elétricos, aparelhos de cauterização, aparelhos de eletrólise medicinal, aparelhos de fradização", sujeitos à alíquota de 8%.
O texto da posição 9018 na referida TIPI é: "Instrumentos e aparelhos para medicina, cirurgia, odontologia e veterinária, incluídos os aparelhos para cintilo grafia e outros aparelhos eletromédicos, bem como os aparelhos para testes visuais".
As Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designação e Codificação de Mercadorias (NESH, aprovadas pelo Decreto n° 435, de 27 de janeiro de 1992, e alterações sucessivas), dispõem que a posição 9018 "compreende um conjunto �particularmente vasto - de instrumentos e aparelhos, de quaisquer matérias (incluídos os metais preciosos), que se caracterizam essencialmente pelo fato de que o seu uso normal exige, na quase totalidade dos casos, a intervenção de um técnico (médico, cirurgião, dentista, veterinário, parteira, etc.), quer se trate de estabelecer um diagnóstico, de prevenir ou de tratar uma doença, de operar, etc." (..) Os aparelhos e instrumentos em questão podem, sem deixar de pertencer à presente posição, conter dispositivos ópticos ou utilizar a energia elétrica, quer esta desempenhe a função de agente motor ou de transmissão, quer tenha uma ação preventiva, curativa ou de simples diagnóstico."
As Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado (RGI) números "1"; "3-a" e "6" determinam respectivamente:
(...)
Da acurada leitura e aplicação das exposições e regras acima, em cotejo com as características do produto em questão observadas nas fotografias de fls. 253/255 e com as expensões da impugnante às fls. 176/177, resta evidente para este julgador que a classificação correta desse produto não foi a considerada na autuação: posição 4016 � "Outras obras de borracha vulcanizada não endurecida", subposição 4016.99.9900 � "Outras", mas sim a praticada pela fiscalizada: 9018.90.400, porquanto tal produto se mostra dotado da especificidade inerente ao campo lato sensu da medicina, logo com pleno atendimento das condições normativas para que seja classificado nessa última codificação fiscal ora citada (9018.90.400) da TIPI/88, sujeitando-se à alíquota de 8%.
Desse modo, revela-se indevida a cobrança dos valores de imposto (bem como de seus consectários legais) relativos às diferenças de alíquota levantadas pela Fiscalização na tabela do subitem 2.5 do Termo anexo do auto de infração (fls. 149/152), que, nos termos do quadro-demonstrativo elaborado ao final deste voto, devem ser excluídos.
Após essa decisão da DRJ, a controvérsia se resumiu à nota fiscal n° 35286. Em seu Recurso Voluntário, o sujeito passivo contesta a decisão de piso, nos seguintes termos, in litteris:
4 . CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIA
Em relação às notas fiscais 39396, 35315, 35321, 36192, 37060, 37066, 37271, 37604, 37614, 37615, 37616, entendeu a DD. Autoridade julgadora que a classificação fiscal declinada nas respectivas notas fiscais, bem como outras eventuais questões a respeito da remessa das mercadorias para estabelecimentos industriais, não atendem de forma específica as exigências contidas no RIPI/82, ou ainda não correspondem à realidade dos produtos, motivo pelo qual manteve o lançamento realizado por meio do Auto de Infração ora impugnado.
Por mais uma oportunidade, nesse sentido, ressalta-se a circunstância de que a Recorrente foi prejudicada em relação à elaboração de sua impugnação, na medida em que, diante da incompleta e omissa descrição dos supostos fatos ensejadores do lançamento de ofício, tornou-se impossível à Recorrente trazer aos autos os elementos fáticos necessários ao exercício pleno de sua defesa administrativa. 
Entretanto, dos próprios documentos juntados pela Recorrente, já se pode entrever a irregularidade do auto de infração.
Relativamente à nota fiscal 39396, verifica-se que a Autoridade de Julgamento de primeiro grau reputou procedente o lançamento realizado por meio do Auto de Infração, em função da ausência de atendimento dos requisitos condicionais disposto no artigo 36 do RIPI/82, relativamente à saída de mercadoria industrializada para estabelecimento equiparado a industrial, nos termos do artigo 9º do RIPI/82. Ora, a singela ausência de destaque do IPI na mencionada nota fiscal, não poderia dar ensejo ao lançamento do valor total do tributo e de seus consectários legais, daí porque o regime aplicável seria o da suspensão do IPI , o que comprova a inexistência de prejuízo ao Erário.
Com efeito, e em que pese o erro no preenchimento da aludida nota fiscal, não poderia a DD. Autoridade Julgadora simplesmente reputar que há "inevidência de que o estabelecimento destinatário era industrial ou equiparado e tampouco se o produto seria industrializado ou comercializado por este."
Tal assertiva, contudo, não se baseia em nenhum elemento fático constante sequer do próprio Auto de Infração, motivo pelo qual, o máximo que se poderia exigir da Recorrente, seria eventual imposição de multa pelo descumprimento de obrigação acessória do tributo, mas jamais a sua imposição como se fosse devido, porquanto, verifica-se de forma evidente que não houve prejuízo ao Erário Público.
Já no que se refere especificamente às notas fiscais 35315, 35321, 36192, 37060, 37066, que tratam todas do mesmo produto, a saber, "TRANSFORMADOR T11 PARA HELIOPHOTOS", afirma a DD. Autoridade de Julgamento que inexistem elementos de prova bastantes para demonstrar que o mencionado equipamento se trata de um gerador  de tensão, e não de transformador, devendo, portanto, ser mantida a alíquota de 10% aplicada pela fiscalização, e não a alíquota de 4% indicada pelo contribuinte. 
Verifica-se que trata-se um "Heliophotos" de um aparelho de raio-x como qualquer engenheiro comprovaria facilmente. Com o devido acatamento, é certo que o conhecimento técnico científico do fiscal não permite ao mesmo diferenciar um transformador utilizado em equipamentos de diagnóstico médico com transformadores elétricos comuns. Veja-se, nesse sentido, o mencionado aparelho e uma breve descrição de sua aplicação:
(...)
A Recorrente é tradicional empresa produtora de aparelhos de aparelhos de raio x, com utilização de raios alfa, beta ou gama, para uso médico, cirúrgico e odontológico de radiofotografia e radioterapia, conforme descrito na classificação fiscal 90.22, e assim todos os equipamentos utilizados nesses maquinários, inclusive transformadores, em muito se diferem de simples transformações de tensão utilizados pela indústria em geral.
A redução de alíquota para essa classe de produtos foi efetivada para aplicação do princípio da seletividade, assim, a alíquota de 4% justifica-se pela aplicação médica do aparelho. 
Nesse passo, pergunta-se: Qual a razão lógica para tratar com a mesma alíquota um transformador de um aparelho de raio-x utilizado para diagnosticar, por exemplo, um câncer (doença essa que corrói os cofres da União com tratamentos caríssimos), com um transformador de tensão elétrica comum, utilizado na indústria em geral?
Ora, no corpo das respectivas notas fiscais verifica-se que se tratam de transformadores para "Heliophotos", motivo pelo qual, mister seja aplicada a alíquota privilegiada de 4%, mantendo-se a classificação fiscal 9022.22.90.9099, constante das notas fiscais.
Conforme se depreende do Recurso Voluntário, o contribuinte se insurge contra a autuação realizada por supostas irregularidades nas notas fiscais nº 39396, 35315, 35321, 36192, 37060 e 37066. Ocorre que em relação a todas estas notas fiscais já houve a manifestação expressa do 2º Conselho de Contribuintes, por outras razões que não a classificação fiscal, razão pela qual não são objeto do presente julgamento. Vejamos o que consta da decisão do 2º Conselho, à fl. 551:
DA SUSPENSÃO DE IPI. Art. 36, XVII, do RIPI/82
Alega a Recorrente que parte dos valores lançados é indevida por se referir a produtos saídos com suspensão de IPI, tendo em vista que tais produtos são remetidos de um estabelecimento a outro da mesma firma.
Todavia, também quanto a esse ponto, a contribuinte não trouxe qualquer questionamento sobre o mesmo em suas razões recursais, razão pela qual, da mesma forma que ocorreu com o estorno de crédito de IPI, reputo a matéria preclusa e definitiva nesta esfera administrativa.
DA SUSPENSÃO DE IPI. Art. 36, XII, do RIPI/82
Alega a Recorrente que parte dos valores lançados é indevida por se referir a produtos saídos com suspensão de IPI, tendo em vista serem produtos nacionais remetidos à Zona Franca de Manaus.
Da mesma forma, para fazer opção pelo regime de suspensão de IPI, a empresa deve atender às determinações estabelecidas na legislação de regência, qual seja, o RIPI/82. 
O inciso XII do art. 36 do RIPI/82 permite a saída com suspensão de IPI de produtos nacionais remetidos diretamente à Zona Franca de Manaus para que sejam consumidos na própria região.
O art. 244, III do mesmo Regulamento exige a anotação, na própria nota fiscal, da frase "Saído com Suspensão do Imposto sobre Produtos Industrializados". 
Não obstante, o art. 180 do RIPI/82 determina a comprovação, pelo remetente de produtos à Zona Franca de Manaus com suspensão do imposto, da entrega efetiva dos produtos a seu destinatário, mediante visto da SUFRAMA no conhecimento de transporte ou declaração do transportador.
No entanto, nenhuma das exigências acima foi encontrada nas Notas Fiscais acostadas aos autos.
Diante disso, conforme apregoa o art. 35 do RIPI/82, o imposto torna-se imediatamente exigível quando ausentes os requisitos que permitem a suspensão, devendo o remetente do produto responder por tal exigência.
Correto o entendimento da DRJ/JFA.
Por esse motivo, a única nota fiscal ainda em discussão, nesta fase processual, é a de nº 35286.
A referida nota nº 35286 sequer foi listada no Recurso Voluntário; contudo, como a matéria discutida em relação à nota nº 39396 é a mesma discutida em relação à nota nº 35286, entendo que o provimento em relação a uma delas poderia aproveitar a ambas. Assim, passo à análise dos argumentos de defesa.
Alega o Recorrente que �a singela ausência de destaque do IPI na mencionada nota fiscal, não poderia dar ensejo ao lançamento do valor total do tributo e de seus consectários legais, daí porque o regime aplicável seria o da suspensão do IPI , o que comprova a inexistência de prejuízo ao Erário�. Verifico, porém, que não lhe assiste razão. 
Com efeito, como bem decidido pela DRJ, os dados expostos na cópia da nota fiscal apresentada pela impugnante à fl. 251 evidenciam que a opção pela suspensão não foi exercida pela remetente autuada, uma vez que não consta do corpo da nota a necessária menção de que se trata de operação de saída com a exigência do imposto suspensa, conforme determina a legislação, além do fato de o código de tributação - "CT" - citado na nota fiscal para a operação ser: "01 - tributado para o ICMS e IPI" e não os referentes à suspensão do IPI: CT 10, 11 ou 12.
Além disso, a autuação decorre de errônea classificação fiscal praticada pela fiscalizada, erro que foi reconhecido na Impugnação, já que não expressamente contestado. Logo, há que ser cobrada do emitente da nota fiscal a diferença de imposto decorrente da correção efetuada pela Fiscalização na classificação fiscal do produto, com aplicação da alíquota correta.
Não há como acatar a tese de �inexistência de prejuízo ao Erário�, uma vez que não restou comprovado o cumprimento dos requisitos para a suspensão dos tributos na movimentação da mercadoria correspondente. Quanto ao argumento de não ser possível �concluir se o estabelecimento destinatário era industrial ou equiparado a industrial e tampouco se o produto seria industrializado ou comercializado por esse destinatário�, devo lembrar que é ônus do contribuinte, ao pleitear uma �suspensão tributária�, fazer prova de que preenche todos os requisitos previstos em lei.
Nesse contexto, conclui-se que o caso não é de mera �imposição de multa pelo descumprimento de obrigação acessória�, como entende o Recorrente, mas sim de cobrança da diferença de tributo decorrente da alteração da classificação fiscal e consequente alteração da alíquota aplicável, como corretamente entendeu a Fiscalização. 
Pelo exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Lázaro Antônio Souza Soares
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Relatorio

Por bem descrever os fatos, adoto parcialmente o Relatério da DRJ — JUIZ DE

FORA (DRJ-JFA):

Trata o presente processo de exigéncia tributdria consubstanciada em auto de
infracdo formalizado as 133/138, com demonstrativos de fls. 103/132 e Termo anexo
de fls. 139/163, lavrado contra a empresa em epigrafe para exigéncia de crédito
tributério relativo ao Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI — no valor
de R$151.426,99, acrescido de multa de oficio proporcional passivel de reducdo de
R$136.845,15, hem como de juros de mora devidos a época do pagamento.

De acordo com o consignado no Termo anexo do auto de infracdo (fls. 134/138), a
autuacdo decorreu da constatacdo fiscal de cometimento de irreqularidades pela
fiscalizada, assim sintetizadas:

a) PARTE 1 (fls. 139/147): falta de estorno dos creditos do IPI relativos as pecas
empregadas no conserto, manutencdo e garantia efetuados pela fiscalizada, com
descumprimento do art. 100, inciso I, alinea "c" do RIPI/82 (Regulamento do IPI
aprovado pelo Decreto n° 87.981, de 23 de dezembro de 1982).

()

b) PARTE 2 (fls. 147/152): saidas de produtos industrializados com erros de
classificacdo fiscal e aliquota, acarretando recolhimentos do IPI a menor do que o0
devido. Esses produtos foram denominados: "monitores de video"; "cameras";
"sistemas intensificadores de imagens"; "fitas registro para eletrocardidgrafo”;
"eletrodos de borracha”, e os calculos correspondentes do imposto exigido constam
discriminados nas tabelas 2.1 a 2.5, as fls. 147/152, e nos 55 primeiros valores
relacionados na DESCRICAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL do auto
de infracdo, as fls. 134/135.

Também com relacdo a essa infracdo, houve gualificacdo da multa no lancamento
de oficio.

c) PARTE 3 (fls. 152/163): operacOes de saida de produtos que constituiram fato
gerador do IPI, realizadas pela fiscalizada na condigdo de industrial ou de equiparada a
industrial, porém sem o lancamento do imposto devido nas notas fiscais de saida, ou
com lancamento insuficiente. As respectivas operagdes, produtos e calculo do imposto
exigido encontram-se relacionados ao final da fl. 152 e nas fls. 153/163.

Na DESCRICAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL de fls. 134/137, os
valores de imposto exigidos correspondem aos 71 Gltimos importes relacionadas nas fls.
135/137.

As infrac0es relativas &s PARTES 2 e 3 acima citadas do Termo anexo do auto de
infracdio _correspondem ao ITEM 1 da DESCRICAO DOS FATOS E
ENQUADRAMENTO LEGAL de fls. 134/137, com o "enquadramento legal”
disposto na fl. 137: "Artigos 55, I, 'b" e 1l 'c’; 107, 1l c/c (x) 15, 16 e 17 (X) 62; 112 IV e
59; todos do RIPI aprovado pelo Decreto 87.981//82".

Por sua vez, a contribuinte, por meio de preposto legalmente constituido, apresentou
impugnacao de fls. 169/185, onde, em sintese:

()
b) quanto a PARTE 2 da autuacao:
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- manifestou concordancia com o lancamento de oficio concernente as classificacdes
fiscais dos produtos "monitores de video"; "cadmeras" e "sistemas intensificadores de
imagem";

- sobre o produto "'fita registro para eletrocardiégrafo’’, concordou com a exacdo
relativa as notas fiscais n°® 34596 e 34890, mas discordou da exigéncia referente a
nota fiscal n° 34693, j& que a classificacdo constante do corpo desta nota era a
mesma considerada pela Fiscalizacéo;

- apresentou comprovantes de pagamento (copias de DARFs as fls. 199/205; 216/223;
225/236 e 238/247) das parcelas do crédito tributario exigido com as quais manifestara
concordancia;

- para a nota fiscal n° 35286, esclareceu que se tratava de operacdo de transferéncia de
mercadoria de um estabelecimento para outro, a qual ndo causara qualquer prejuizo para
o Erario Publico, "vez que o imposto sera efetivamente pago no momento da venda de
tais produtos, ou consumo, pela filial de sdo Paulo (doc. 7) . Ademais, de acordo com o
artigo 36, XVII do RIP1/82, tal operagdo tem a incidéncia tributaria suspensa";

- sobre o produto denominado "‘eletrodo de borracha', refutou a classificacdo
fiscal no cédigo 4016.99.9900 imposta pela Fiscalizacdo, sob a explicacdo de que o
produto em foco ndo era uma "‘obra de borracha vulcanizada ndo endurecida'’,
mas _sim _um _condutor metdlico de corrente elétrica de uso principalmente em
fisioterapia, ndo se destacando a borracha como a parte principal do produto,
porquanto ndo produzia "‘efeito algum no tratamento fisioterapico, tanto que, se
for desenvolvida uma cobertura de acrilico ou plastico, ou ainda qualquer outro
material com 0 mesmo potencial de isolamento da borracha, o aparelho continuara
a_atingir o mesmo fim, e se fizermos o _contrario, ou seja, se substituirmos 0s
ELETRODOS, conforme classificacdo da fiscalizacdo, o produto deixara de ser um
APARELHO ELETROCIRURGICO e passara a ser uma borracha qualquer"* (fls.
176/177). Mostrou fotos do produto (doc. 8 - fls. 253/255) e pugnou pela
classificacdo na posicdo 9018.90.0400.

()

d) sobre a MULTA QUALIFICADA, arrazoou ter havido diligéncia de sua parte no
fornecimento das solicitacfes da Fiscalizagdo, mas que algum eventual erro cometido
pelo contador era aceitdvel devido ao enorme volume de documentos solicitados.
Aduziu, também, que a fungdo da Fiscalizacdo era ndo apenas a de penalizar o
contribuinte, mas, sobretudo, de bem orienta-lo para uma maior presteza e colaboragéo.
Ressaltou, ainda, sua hombridade no cumprimento de obrigacBes e a sua reputacdo
ilibada construida ao longo de anos de existéncia no mundo e no pais. Com isso,
pleiteou a exclusdo da excessiva penalidade Ihe imposta pela multa agravada.

A 32 Turma da DRJ-JFA, em sessdo datada de 05/12/2003, por unanimidade
de votos, julgou procedente em parte a Impugnacéo, afastando a multa de oficio qualificada e
parte do IPI cobrado, porém mantendo a classificacdo fiscal proposta pela Fiscalizacdo. Foi
exarado o Acorddo n° 5.558, as fls. 374/402, com a seguinte Ementa, exclusivamente no que se
refere a matéria controvertida:

Assunto: Classificacdo de Mercadorias
Periodo de apuragdo: 01/01/1995 a 31/12/1995
Ementa: CLASSIFICACAO FISCAL.

Consoante as Regras Gerais para Interpretacdo (RGI) do Sistema Harmonizado de
Designagdo e Codificacdo de Mercadorias nimeros "1"; "3-a" e "6" e nos termos das
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Notas Explicativas (NESH) para a posi¢do 9018, os eletrodos encapados com borracha
que se conformam em instrumento ou aparelho de uso especifico no campo lato sensu
da medicina classificam-se no c6digo 9018.90.400 da TIPI1/88.

O contribuinte, tendo tomado ciéncia do Acorddo da DRJ em 10/03/2004
(conforme Aviso de Recebimento - AR, a fl. 409), apresentou Recurso Voluntario em
02/04/2004, as fls. 417/436, novamente colacionado as fls. 438/454.

O processo foi remetido ao CARF, tendo sido analisado em Sessdo realizada
em _14/06/2005. Na oportunidade, resolveram os Membros da Quarta Camara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, converter 0 julgamento do recurso em
diligéncia, a fim de que a autoridade fiscal intimasse o contribuinte a apresentar os documentos
que comprovassem: (i) o cancelamento das Notas Fiscais n°® 34.614; 34.835; 36.182; 36.358;
36.618, mediante a juntada aos autos de cOpias de todas as vias das notas fiscais anexadas aos
talonarios no estabelecimento da autuada, com a identificacdo dos motivos dos cancelamentos e
dos documentos fiscais emitidos em substituicdo, juntando-se aos autos as copias também destes
ultimos; e _(ii) a informacdo no verso da Nota Fiscal n° 34.870, ilegivel na cdpia juntada aos
autos, sobre a procedéncia das mercadorias, esclarecendo se hd mencdo na nota de que séo
adquiridas de terceiros no mercado nacional.

Apos a realizacdo da diligéncia determinada, o processo foi julgado na Sessdo de
12/12/2007, tendo sido proferido o seguinte resultado (fls. 541/552):

ACORDAM os Membros da QUARTA CAMARA do SEGUNDO CONSELHO DE
CONTRIBUINTES, 1) por unanimidade de votos, em ndo conhecer do recurso
guanto a classificacdo fiscal para declinar competéncia para o Terceiro Conselho
de Contribuintes; e IlI) por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao
recurso, na parte conhecida, para excluir da exacao fiscal o valor referente & Nota Fiscal
n° 34.870.

Assim, o processo foi distribuido a este Relator para o julgamento,
exclusivamente, da matéria declinada pelo SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES,
referente a classificacéo fiscal.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Lazaro Antonio Souza Soares, Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche as demais condigdes de
admissibilidade, por isso dele tomo conhecimento, especificamente em relacdo a matéria
declinada pelo SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES (denominagdo existente a
época).

A autuacao, no que se refere a matéri~a em julgamento, foi realizada com base
nos sequintes fundamentos, conforme a “DESCRICAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO
LEGAL”, fls. 168/170:
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PARTE 2: ERRO DE CLASSIFICACAO FISCAL E DE ALIQUOTA DE IPI -
INSUFICIENCIA DE LANCAMENTO

Em_ outra oportunidade ja havia sido autuada esta empresa, Proc. n°
13708.002135/90-97, e em seu recurso ao Egrégio 2° Conselho de Contribuintes foi
exarado finalmente o Acérdao 202-05.372 de 22/10/92, cuja copia_anexamos ao
presente Auto para maior clareza da situacdo. Obtendo resultado parcial a seu favor
neste recurso, a empresa, no entanto, continua a persistir na mesma préatica de aliquotas
e classificacGes fiscais para as quais ndo obteve provimento.

Conforme foi sustentado pelo Acdrddo citado, a venda de Intensificadores de Imagens,
acompanhados de Tubos Geradores de Raios X, caracterizaria um "Conjunto
Radiolo6gico sujeito portanto a aliquota de 4 % da Posicdo Tarifaria 9022.90.9099. No
entanto, se na Nota Fiscal o Intensificador de Imagem estiver desacompanhado do Tubo
Gerador de Raios X, fica descaracterizado o conjunto radiolégico, sendo o
Intensificador de Imagens remetido a sua prépria posicdo 8540.20.0200, aliquota de
10%. Tal diferenca de aliquota estd langcada no item 2.3 abaixo, e no item 3.11.4 (NF
37604), em que ocorreu uma saida isolada sem langcamento de IPI, foi lancado o
imposto com aliquota de 10%. Faco minhas as palavras finais do lustre Relator do
Acordéo referido, evitando, por economia processual, repetir toda a argumentacéo
j& proferida na ocasido, uma vez gue ja existe decisdo sobre a matéria.

Na mesma ocasido a empresa foi autuada em relacdo as saidas de Eletrodos de
Borracha, Pos. 4016.99.9900, aliquota 18%, citadas no item 2.5 abaixo, e Fita
Reqistro para Eletrocardiégrafo, Pos. 4823.40.0100, aliquota 15%, citadas no item
2.4 a sequir, sendo _recolhido as importancias devidas sem contestacdo, embora,
pelo visto, continue persistindo no mesmo erro.

2.1 MONITORES DE VIDEO

()

2.2 CAMERAS

()

2.3 - SISTEMA INTENSIFICADOR DE IMAGENS

O S. I. de Imagens, vendido separadamente do componente gerador de Raios X, é

classificado na Pos. 8540.20.0200, aliquota de 10%, e ndo na posi¢do 9022.90.9099,
aliquota de 4%. Vide Acérddo 2° C.C. 202-05.372 de 22/10/92.

()
2.4 - FITA REGISTRO PARA ELETROCARDIOGRAFO

Class. Fiscal correta € 4823.40.0100, aliquota 15%.

Class. Fiscal incorreta adotada pela fiscalizada é 9022.90.9099, aliquota de 4 % de IPI.
Serd lancada apenas a diferenca do imposto.

()
2.5 - ELETRODOS DE BORRACHA

Classificacao Fiscal correta : 4016.99.9900, aliquota 18%.

A fiscalizada adota incorretamente a Class. Fiscal 9018.90.0400. aliquota de 8%.
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A Impugnacdo, por sua vez, traz as sequintes teses de defesa, as fls. 196/199:

2.4. FITA REGISTRO PARA ELETROCARDIOGRAFO

A defendente concorda com a exigéncia do imposto relativamente as nfs 34.596 e
34890, conforme guias anexas, (doc. 5) , contudo, discorda com relacdo a nf 34693 em
razdo de que a classificacdo utilizada pela defendente é a mesma exigida pela
fiscalizacdo, tal qual ocorre com relacédo a aliquota do produto (doc. 6).

Relativamente & nf 35286, esclarece que procedeu & simples transferéncia da
mercadoria_de um estabelecimento para outro, e que tal operacdo ndo causou
prejuizo algum ao erario publico, vez que o imposto serd efetivamente pago no
momento da venda de tais produtos, ou consumo, pela filial de S&o Paulo (doc. 7).
ademais, de acordo com o artigo 36, XVII do RIP1/82, tal operacéo tem a incidéncia
tributaria suspensa.

2.5. ELETRODOS DE BORRACHA

A defendente contesta a classificacdo fiscal imposta pela fiscalizacdo, sob n°
4016.99.9900, aliquota de 18%, porque o produto ndo é uma obra de borracha
vulcanizada ndo endurecida.

O produto em foco é um condutor metalico por onde passa uma corrente elétrica, e seu
uso ocorre principalmente em processos de fisioterapia. a parte de borracha ndo € a
principal do produto, mas somente uma forma de amenizar a descarga elétrica sobre o
paciente submetido a tal tratamento.

A titulo ilustrativo, segue em anexo algumas fotos (doc. 8) que demonstram a forma de
utilizacdo do aparelho de fisioterapia para pequenas superficies, denominado
simplesmente eletrodos de borracha.

Disso decorre gue o produto eletrodo de borracha deve ser classificado na posicédo
9018.90.0400, como aparelho eletro-cirdrgico, e ndo simplesmente como borracha
vulcanizada.

E certo que a simples borracha vulcanizada ndo produz efeito algum no tratamento
fisioterapico, tanto que, se for desenvolvida uma cobertura de acrilico ou plastico, ou
ainda qualquer outro material com o mesmo potencial de isolamento da borracha, o
aparelho continuard a atingir o mesmo fim, e se fizermos o contrério, ou seja, se
substituirmos os eletrodos, conforme classificagdo da fiscaliza¢do, o produto deixara de
ser um aparelho eletro-cirdrgico e passara a ser uma borracha qualquer.

Por essa razéo, totalmente improcedente a classificacdo fiscal imposta pela fiscalizacéo.

A Impugnacdo apresentada delimitou a lide. Assim, as matérias controvertidas
se referem exclusivamente (i) as notas fiscais n® 34693 e 35286 e (ii) a classificacdo fiscal de um
dos produtos da Recorrente na posicdo 4016.99.9900 (defendida pela fiscalizagdo) ou
9018.90.0400 (defendida pelo Recorrente). A DRJ julgou tais_matérias _com base nos
sequintes argumentos:

PARTE 2:

Né&o houve contestacdo da autuada sobre a exagdo relativa a classificagdo dos produtos

"monitores de video", "cameras" e "sistemas intensificadores de imagem".

Quanto a classificacdo das "fitas registro para eletrocardidgrafo”, ndo houve litigio para
a exigéncia adstrita as notas fiscais nimeros 34596 e 34894. Ja sobre a abordagem
referente a nota fiscal n°® 34693, cabe razdo a impugnante, porquanto, a luz da cépia
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da nota fiscal de fl. 249, a classificacao fiscal e respectiva aliquota (15%) ali indicadas
coincidem com as que foram adotadas pela Fiscalizacdo no subitem 2.4 do Termo anexo
do auto de infracdo (fl. 149), ndo havendo, com efeito, diferenca de imposto a ser
exigida. Com isso, 0s R$ 21,25 de imposto apontados na ultima coluna da 22 linha do
quadro constante do aludido subitem 2.4, assim como 0s consectarios legais
correspondentes, devem ser excluidos da autuacdo, conforme indicado no quadro-
demonstrativo elaborado ao final deste voto.

No tocante a nota fiscal n° 35286, a exacdo de oficio mostra-se devida. Pela
disposicdo do caput do art. 36 do RIPI/82, nas condigdes dos seus incisos podera haver
a saida com suspensdo do imposto, ou seja, ao estabelecimento contribuinte é facultada
a opcdo de utilizar-se do instituto da suspensdo tributaria, desde que atendidas as
condicOes legais para tanto. E especificamente na hipdtese do inciso XVII daquele
artigo, 0s requisitos para o exercicio da faculdade pelo contribuinte emitente séo
cumulativamente: a) que o estabelecimento destinatario seja industrial ou equiparado a
industrial; b) seja esse destinatario da mesma firma do remetente; e) sejam os produtos
remetidos para industrializacdo ou comércio; d) conste da nota fiscal o disposto pelo
inciso Il do art. 244 do RIPI/82.

()

No caso ora em apre¢o, 0s dados expostos na clpia da nota fiscal apresentada pela
impugnante a fl. 251 evidenciam que a supra-aludida opcéo pela suspensdo nao foi
exercida pela remetente autuada, uma vez que ndo consta do corpo da nota a necessaria
mencdo de que se trata de operacdo de saida com a exigéncia do imposto suspensa,
conforme determina o requisito "d)" acima, além do fato de o codigo de tributagdo -
"CT" - citado na nota fiscal para a operacdo ser: "01 - tributado para o ICMS e IPI" e
ndo os referentes a suspenséo do IPI: CT 10, 11 ou 12.

Ademais, nos autos, ndo é possivel concluir se o estabelecimento destinatario era
industrial ou equiparado a industrial e tampouco se o produto seria industrializado ou
comercializado por esse destinatario (a impugnante mencionou a possibilidade de ter
havido o "consumo" do produto, hipotese ndo admissivel para suspensdo, nos termos do
inciso XVII do art. 36 do RIP1/82). Ou seja, a operacao de saida (remessa) configurada
na copia da nota fiscal em pauta enseja a exigibilidade do IPI incidente e ndo a sua
suspensao.

Por fim, ndo se pode olvidar que a autuacdo decorre de erronea classificacdo fiscal
praticada pela fiscalizada, erro que foi reconhecido na impugnagdo, jA que ndo
expressamente contestado. Destarte, hd que ser cobrada do emitente da nota fiscal a
diferenca de imposto (e seus consectarios) decorrente da correcdo efetuada pela
Fiscalizacdo na classificacdo fiscal do produto, com aplicacdo da aliquota respectiva, tal
como indicado nas duas Ultimas linhas da tabela apostada no subitem 2.4 do Termo
anexo do auto de infracéo (fl. 149).

Partindo para apreciacdo da classificacdo dos produtos denominados "‘eletrodos de
borracha", h& que se dar razdo a impugnante. A classificacdo por ela adotada foi
9018.90.0400, que na TIPI/88 (Tabela de Incidéncia do IPI aprovada pelo Decreto n°
97.410, de 23 de dezembro de 1988) corresponde a "Aparelhos eletro-cirirgicos,
aparelhos eletro-terapicos, aparelhos de alta frequéncia, bisturis elétricos, aparelhos de
cauterizacdo, aparelhos de eletrolise medicinal, aparelhos de fradizacdo", sujeitos a
aliquota de 8%.

O texto da posigdo 9018 na referida TIPI é: "Instrumentos e aparelhos para medicina,
cirurgia, odontologia e veterinaria, incluidos os aparelhos para cintilo grafia e outros
aparelhos eletromédicos, bem como os aparelhos para testes visuais".

As Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designacdo e Codificagdo de
Mercadorias (NESH, aprovadas pelo Decreto n° 435, de 27 de janeiro de 1992, e
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alteracfes sucessivas), dispdem que a posicdo 9018 "compreende um conjunto —
particularmente vasto - de instrumentos e aparelhos, de quaisquer matérias (incluidos os
metais preciosos), que se caracterizam essencialmente pelo fato de que o seu uso normal
exige, na quase totalidade dos casos, a intervencdo de um técnico (médico, cirurgido,
dentista, veterinario, parteira, etc.), quer se trate de estabelecer um diagndstico, de
prevenir ou de tratar uma doenca, de operar, etc." (..) Os aparelhos e instrumentos em
questdo podem, sem deixar de pertencer a presente posicdo, conter dispositivos opticos
ou utilizar a energia elétrica, quer esta desempenhe a funcdo de agente motor ou de
transmisséo, quer tenha uma agao preventiva, curativa ou de simples diagndstico."

As Regras Gerais para Interpretacdo do Sistema Harmonizado (RGI) ndmeros "1"; "3-a"
e "6" determinam respectivamente:

()

Da acurada leitura e aplicacdo das exposicGes e regras acima, em cotejo com as
caracteristicas do produto em questdo observadas nas fotografias de fls. 253/255 e com
as expensdes da impugnante as fls. 176/177, resta evidente para este julgador que a
classificacéo correta desse produto ndo foi a considerada na autuacdo: posigédo 4016 —
"Outras obras de borracha vulcanizada ndo endurecida”, subposi¢do 4016.99.9900 —
"Qutras", mas sim a praticada pela fiscalizada: 9018.90.400, porquanto tal produto se
mostra dotado da especificidade inerente ao campo lato sensu da medicina, logo com
pleno atendimento das condi¢fes normativas para que seja classificado nessa ultima
codificaco fiscal ora citada (9018.90.400) da TIP1/88, sujeitando-se a aliquota de 8%.

Desse modo, revela-se indevida a cobranga dos valores de imposto (bem como de seus
consectarios legais) relativos as diferencas de aliquota levantadas pela Fiscalizagdo na
tabela do subitem 2.5 do Termo anexo do auto de infracdo (fls. 149/152), que, nos
termos do quadro-demonstrativo elaborado ao final deste voto, devem ser excluidos.

Apos essa decisdo da DRJ, a controvérsia se resumiu a nota fiscal n° 35286.
Em seu Recurso Voluntario, o sujeito passivo contesta a decisdo de piso, nos seguintes termos, in
litteris:

4 . CLASSIFICACAO DE MERCADORIA

Em relacdo as notas fiscais 39396, 35315, 35321, 36192, 37060, 37066, 37271, 37604,
37614, 37615, 37616, entendeu a DD. Autoridade julgadora que a classificacdo fiscal
declinada nas respectivas notas fiscais, bem como outras eventuais questfes a
respeito_da remessa das mercadorias para estabelecimentos industriais, ndo
atendem de forma especifica as _exigéncias contidas no RIPI/82, ou ainda nao
correspondem a realidade dos produtos, motivo pelo qual manteve o langamento
realizado por meio do Auto de Infragdo ora impugnado.

Por mais uma oportunidade, nesse sentido, ressalta-se a circunstdncia de que a
Recorrente foi prejudicada em relacdo a elaboracdo de sua impugnacdo, na medida em
que, diante da incompleta e omissa descricdo dos supostos fatos ensejadores do
lancamento de oficio, tornou-se impossivel & Recorrente trazer aos autos os elementos
faticos necessarios ao exercicio pleno de sua defesa administrativa.

Entretanto, dos prdprios documentos juntados pela Recorrente, ja se pode entrever a
irregularidade do auto de infracéo.

Relativamente a nota fiscal 39396, verifica-se que a Autoridade de Julgamento de
primeiro grau reputou procedente o langamento realizado por meio do Auto de Infragéo,
em funcéo da auséncia de atendimento dos requisitos condicionais disposto no artigo 36
do RIPI/82, relativamente a saida de mercadoria industrializada para estabelecimento
equiparado a industrial, nos termos do artigo 9° do RIP1/82. Ora, a singela auséncia de
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destaque do IP1 na mencionada nota fiscal, ndo poderia dar ensejo ao langamento do
valor total do tributo e de seus consectarios legais, dai porque o regime aplicavel seria o
da suspensdo do IPI, 0 que comprova a inexisténcia de prejuizo ao Erario.

Com efeito, e em que pese o erro no preenchimento da aludida nota fiscal, ndo poderia a
DD. Autoridade Julgadora simplesmente reputar que ha "inevidéncia de que o
estabelecimento destinatario era industrial ou equiparado e tampouco se o produto seria
industrializado ou comercializado por este."

Tal assertiva, contudo, ndo se baseia em nenhum elemento fatico constante sequer do
préprio Auto de Infracdo, motivo pelo qual, o maximo que se poderia exigir da
Recorrente, seria eventual imposicdo de multa pelo descumprimento de obrigacéo
acessoria do tributo, mas jamais a sua imposicdo como se fosse devido, porquanto,
verifica-se de forma evidente que ndo houve prejuizo ao Erario Publico.

Ja& no que se refere especificamente as notas fiscais 35315, 35321, 36192, 37060,
37066, que tratam todas do mesmo produto, a saber, "TRANSFORMADOR T11 PARA
HELIOPHOTQOS", afirma a DD. Autoridade de Julgamento que inexistem elementos de
prova bastantes para demonstrar que o0 mencionado equipamento se trata de um gerador
de tensdo, e ndo de transformador, devendo, portanto, ser mantida a aliquota de 10%
aplicada pela fiscalizagéo, e ndo a aliquota de 4% indicada pelo contribuinte.

Verifica-se que trata-se um "Heliophotos" de um aparelho de raio-x como qualquer
engenheiro comprovaria facilmente. Com o devido acatamento, é certo que o
conhecimento técnico cientifico do fiscal ndo permite ao mesmo diferenciar um
transformador utilizado em equipamentos de diagndstico médico com transformadores
elétricos comuns. Veja-se, nesse sentido, 0 mencionado aparelho e uma breve descri¢do
de sua aplicacéo:

()

A Recorrente é tradicional empresa produtora de aparelhos de aparelhos de raio X, com
utilizacdo de raios alfa, beta ou gama, para uso médico, cirdrgico e odontoldgico de
radiofotografia e radioterapia, conforme descrito na classificacéo fiscal 90.22, e assim
todos os equipamentos utilizados nesses maquinarios, inclusive transformadores, em
muito se diferem de simples transformacdes de tensdo utilizados pela inddstria em geral.

A reducdo de aliquota para essa classe de produtos foi efetivada para aplicacdo do
principio da seletividade, assim, a aliquota de 4% justifica-se pela aplicacdo médica do
aparelho.

Nesse passo, pergunta-se: Qual a razdo logica para tratar com a mesma aliquota um
transformador de um aparelho de raio-x utilizado para diagnosticar, por exemplo, um
cancer (doenca essa que corroi os cofres da Unido com tratamentos carissimos), com um
transformador de tensdo elétrica comum, utilizado na inddstria em geral?

Ora, no corpo das respectivas notas fiscais verifica-se que se tratam de transformadores
para "Heliophotos”, motivo pelo qual, mister seja aplicada a aliquota privilegiada de
4%, mantendo-se a classificacdo fiscal 9022.22.90.9099, constante das notas fiscais.

Conforme se depreende do Recurso Voluntario, o contribuinte se insurge contra
a autuacao realizada por supostas irreqularidades nas notas fiscais n°® 39396, 35315, 35321,
36192, 37060 e 37066. Ocorre que em relagdo a todas estas notas fiscais ja houve a manifestacéo
expressa do 2° Conselho de Contribuintes, por outras razdes que ndo a classificacao fiscal, razdo
pela qual ndo sdo objeto do presente julgamento. Vejamos o que consta da decisdo do 2°
Conselho, a fl. 551:

DA SUSPENSAO DE IPI. Art. 36, XVII, do RIP1/82
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Alega a Recorrente que parte dos valores lancados ¢ indevida por se referir a produtos
saidos com suspensdo de IPI, tendo em vista que tais produtos sdo remetidos de um
estabelecimento a outro da mesma firma.

Todavia, também quanto a esse ponto, a_contribuinte ndo trouxe qualguer
guestionamento sobre 0 mesmo em suas razdes recursais, razdo pela qual, da mesma
forma que ocorreu com o estorno de crédito de IPI, reputo a matéria preclusa e
definitiva nesta esfera administrativa.

DA SUSPENSAOQ DE IPI. Art. 36, XI1, do RIPI1/82

Alega a Recorrente que parte dos valores lancados é indevida por se referir a produtos
saidos com suspensao de IPI, tendo em vista serem produtos nacionais remetidos a Zona
Franca de Manaus.

Da mesma forma, para fazer opcdo pelo regime de suspenséo de IPI, a empresa deve
atender as determinacdes estabelecidas na legislagdo de regéncia, qual seja, o RIP1/82.

O inciso XII do art. 36 do RIP1/82 permite a saida com suspensdo de IPI de produtos
nacionais remetidos diretamente a Zona Franca de Manaus para que sejam consumidos
na propria regido.

O art. 244, 111 do mesmo Regulamento exige a anotagdo, na prdpria nota fiscal, da frase
"Saido com Suspensdo do Imposto sobre Produtos Industrializados".

N&o obstante, o art. 180 do RIPI/82 determina a comprovacdo, pelo remetente de
produtos a Zona Franca de Manaus com suspensdo do imposto, da entrega efetiva dos
produtos a seu destinatario, mediante visto da SUFRAMA no conhecimento de
transporte ou declaracéo do transportador.

No entanto, nenhuma das exigéncias acima foi_encontrada nas Notas Fiscais
acostadas aos autos.

Diante disso, conforme apregoa o art. 35 do RIPI/82, o imposto torna-se imediatamente
exigivel quando ausentes os requisitos que permitem a suspensdo, devendo o remetente
do produto responder por tal exigéncia.

Correto o entendimento da DRJ/JFA.

Por esse motivo, a Unica nota fiscal ainda em discussdo, nesta fase processual,
é a de n° 35286.

A referida nota n° 35286 sequer foi listada no Recurso Voluntario; contudo, como
a matéria discutida em relacdo a nota n® 39396 é a mesma discutida em relacdo a nota n° 35286,
entendo que o provimento em relacdo a uma delas poderia aproveitar a ambas. Assim, passo a
analise dos argumentos de defesa.

Alega o Recorrente que “a singela auséncia de destaque do IPI na mencionada
nota fiscal, ndo poderia dar ensejo ao lancamento do valor total do tributo e de seus
consectarios legais, dai porque o regime aplicavel seria o da suspenséo do IPI, 0 que comprova
a inexisténcia de prejuizo ao Erario”. Verifico, porém, que nio lhe assiste razao.

Com efeito, como bem decidido pela DRJ, os dados expostos na cépia da nota
fiscal apresentada pela impugnante a fl. 251 evidenciam que a opcao pela suspensdo néo foi
exercida pela remetente autuada, uma vez que ndo consta do corpo da nota a necessaria mencao
de que se trata de operacdo de saida com a exigéncia do imposto suspensa, conforme determina a
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legislacdo, além do fato de o cddigo de tributacdo - "CT" - citado na nota fiscal para a operagédo
ser: "01 - tributado para o ICMS e IPI" e ndo os referentes a suspenséo do IP1: CT 10, 11 ou 12.

Além disso, a autuacdo decorre de erronea classificacdo fiscal praticada pela
fiscalizada, erro que foi reconhecido na Impugnacdo, j& que ndo expressamente contestado.
Logo, ha que ser cobrada do emitente da nota fiscal a diferenca de imposto decorrente da
correcdo efetuada pela Fiscalizagdo na classificacdo fiscal do produto, com aplicacdo da aliquota
correta.

Nao ha como acatar a tese de “inexisténcia de prejuizo ao Erario”, uma vez que
ndo restou comprovado o cumprimento dos requisitos para a suspensao dos tributos na
movimentacdo da mercadoria correspondente. Quanto ao argumento de ndo ser possivel
“concluir se o estabelecimento destinatario era industrial ou equiparado a industrial e
tampouco se o produto seria industrializado ou comercializado por esse destinatario”, devo
lembrar que ¢ 6nus do contribuinte, ao pleitear uma “suspensao tributaria”, fazer prova de que
preenche todos os requisitos previstos em lei.

Nesse contexto, conclui-se que o caso ndo € de mera “imposi¢do de multa pelo
descumprimento de obrigacdo acessoria”, como entende o Recorrente, mas sim de cobranca da
diferenca de tributo decorrente da alteracdo da classificacdo fiscal e consequente alteracdo da
aliquota aplicavel, como corretamente entendeu a Fiscalizacao.

Pelo exposto, voto por negar provimento ao Recurso VVoluntario.

(documento assinado digitalmente)

Lazaro Antbnio Souza Soares



